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RÀZÕES DE RECURSo ADMINISTI{ATIVo
pREGÃo EI-ETRôNlco pÁRÁ REGISTR) DL pREÇos N." I L008/2021 - sRp

RECORRENTE: lMPERIAL COMERC]O E SERWç:OS LTDA
RNCORRIDÁ, 

''COM1X 
EMPREENDIMENTOS E SERV]ÇOS 1,7'DA

IMPERIÁL COMÚRCIO tr SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de di|eito
privâdo, inscrita no CNPJ sob o n".20.164.178/0001-85, com sedc à [strada Barra Novl,
sclr númcro, Rua C, Bairro lcarai, CEP 61.624-660, Caucaia-CE, vem, mui
respeitosâmente, por intcnnédio dc seu representante legal quc ao final subsoreve,

aprcscntar RECURSO ÁDMINISTRA.TIVO em lacc da decisão administÍativa quc

declarou a cmprcsa ECOMIX EMPREENDIMFIN'I'OS E SERVIÇOS Ll DA como
vencedora do PREGAO ELFjTRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N."
11.008/2021 - SRP do que expõe, para ao final rcqucrer, o seguinte:

DOS FATOS

É cediço que o Municipio de Aracati, por meio de Pregocira c Equipe de Apoio
designadas, publicou o edital do Pregão Eletrônico n" I L008/2021 - SRP, cLúo objcto e a

"Contralação de emprcsa para preslaÇão de set'víços a 1ú|11ttenÇão de áreas verdes

para aten,ler ds úeces.çid.tdes da Secrel.iria de In/raa.'Írúüra e Desenvolvü enlo IJrbako
da Prefeilura Mtnicipol de Ardcati/CD."

Com o regular desenvolvimento do ccrtame, a empresa IICOMIX
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTD^ restou colro arrematante do ceÍtame.
Dessa forrna, procedeu-se à análise da rcgularidade de sua proposta e da sua

documentação dc habilitação, declarando-a venccdora.

Contudo, com o máximo de respeito, o cntendimento destÂ Prcgocira não mcrccc
prospcrnr, na mcdida que vai de encontro às disposições do própio instrumento
convocatório e da legislação vigcntc.

É que, conlonne seú demonstrado, a reoorrida nünca poderia ter sido declarada

vencedoÍa da prcsente licitação, posto que sua documentação de habilitação possui lrcios
insanáveis e evidentes dcscumprinentos aos ternros do cdital, âlém do que sua proposta

está claramente eivada de irregularidadcs, fatores que devem nccessariamenle ensejcr 0

sua cxclusão imediata do oertâme.
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2. Dos FUNDAMENToS JURÍDICoS

POSTA . IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADÀ POSTERIOR DE

Áb Initío, ir-sta adercçar que a Proposta dc Preços apresentada pela ECOMIX no
caso em tela já destoa flagranlemente do cxigido em instrumento convocatório, mais
especiíicamente do disposto em seu Anexô ll. qual seli o Modelo St€esliNo de ProposÍa
Conercial.

Nobre Pregoeira, consoante é possível extrair do âpensamento supmcilado,4
vâlidade da proposta a ser apreseutada pelas licitantes tem de ser de 90 ínoventa) dias.

No entanto, vejamos trccho da Proposta de Preços eÍàtivamente apresentada pela
ECOMIX no âmbito certame:

Valor gbbal du proposra. RS 2.637.100,04 (lois ntilhões,
sei,tcenlos e trínld e sete nil c quolroccnlx ledis) ltalidatle da
ald do re gistro de preço.t: I 2 (doze) me se s Val iddde dd pt'oposla:
60 (sessentt) dits Prazo de execüÇão: A5 (cinco) dkrs após o
recebime to da ordefi le serviÇo

Ora, resta cristalino que a recorrida rompeu oom o exigido no instrumcnto
convocatório na ocasião em apreço, @
o demandan(lo nelo Anero II do Edital.

Fâz-se neccssário traz€r à Iumc que tlão sc trâtà dc simples dissonância sem
dcmâis conscquênciâs. Em Ycrdâdc, ó extremàmente prejudicial para â
Administrâção Pública tr rcdução do dccurso dc tcmpo disponibilizado para a

convocâção com base na proposta.

É quc â Licitâção é procedimento, apesâr dc cólere, imprevisivet. N€ssc tcor,
é importântíssimo que, caso o certâme demore para set concluido, a pretendentc
contrâtânte possà ter à suâ disposição periodo mais extenso de vâlidâde dâs
propostàs junto às licituntcs.

Dessâ f'oflnâ, se os editais e seus anexos estabclcccm que o prâzo dâ validade das
propostas dos Iicitanics dcvc scr dc 90 dias, Íal prazo deve ser obedecido pelos
participantes, o que não é o casq da recorrida, que enviou proposta com validade de

APENAS 60 DIAS.

Em suma, a ECOMIX aqui não só incorre em descurllprimcnto Ílagrante do
instrumento convocatório, como trata-se de descumprimento flagtante e potcncialnlente
danoso à Administração I'úrblica.

Nesse sentido, Nobre Julgedora, à lcgislação que rege as âquisições públicas
vcdr â inclusão posterior de documento ou !!&Iggs& quc deveriâ constftr
originalmente na proposta, nos termos do art,43, §3", d.l Lti n". 8 .666193, r^zão pelà

2.1. DO DESCUMPRIMENTO DO EDITÁL - DÀ IRRECULÁRIDADE DA
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qual não podc scr sanâda em sede d€ diligênciâ â irregulâridâde vislümbrâdâ na
documcntâ(ào dâ cmprcsâ rccorridu, Vcjâ-sc:

",Ltt. 13. A licitLtÇão sará prc«ssada e jülgdà.| cottl obserNàncio
dos seguintes proce di ne nto s.

(...)

§ 3'Eíúcullada à Co lissão olt auloriddde superior, em qualqter

íisc da liciÍdção, d pronoÇão de dilígêncict deslinada d
eliclorecer ou a camplcfientar a instrução do processo, vedudat u
inclusiio t osle ot de docthte lo ou infotrnicaio oue lereti
cutslar originariamenle do prolios/u. "

Outro não é o entendimento de Jessé Tones Pereira JÍnrior. Cite-se:

"A Cohtitttio ou a aulotilfide esld ptoibida de deÍerir L,u

ordendr a aliligôncfu se esl.t liver por objelo i ittclunão de

docuhe ío ou inÍo nação que lewtid havü dcon panhado a
ptatpostt (tumbéfi a alocufienÍição). A |edoçõo gudtula simcírid
cot11 os arÍJ. 396 e 397 Í1o Código de Processo Cívil, dos qatit
resulta que d petiÇão inicíal dew rír insli'üída con os docume Íos
desíinoclos a provar os alegações do auloL sendo-lhe ledddo
trozê-lot posteionkcnte, o menos que camprovc que clcleJ não
clispttnha ou Se se reíirirefi Jalos ocorridos depoís dc
urliculados na peçú t)cslib lar.
No coso do processo ddní isltalívo la licitnçiio, cala licilanle
sabe, efi Íacc das cxigêncids do ediÍal, quais os docurhehlos e

inÍo rúções que deverão est«r nos respeclitios enwlopcs. Niío
os lrozer sigfiÜca descumpÍi| o edííal, (currelahlo-lhe a

inabilitação o desclossíJicnçíio da proposla. A pÍoibição rle

sercnt aceitos posle o rvfile rcspeil.t o ílircilo dos dctttuis
licildnlcs o pÍoccssatmenlo do certihtc le acordo con a

exigêficifi lo ealílal, Ddí a Comissiio ou a auíorialade superiot
stieíttr-se a Íecurso i leryohíwl pelo licildttíe que co sidetar
abusiva a realix(çíio le liligências qrc shnt .opo unid de

ih.leüdi n outro co,rcorrehte." (PEREIRA JUNIOR, Je5\e

Torrcs. CoDlcntários à lei das licitações e contrataçõcs da

Administração Pública.7. ed. rev., atual. c ampl. RiodeJanciro:
Renovar, 2007. p. 523 e 524)

A vedação à inclusão postcrior de documentos é acalada pela jurisprudência do
Ilgr€gio Tlibunal Fcdcral da 5'Regiãoi

.'ÁDMINISTKATIVO. LICIT'AÇÃO. CONCORRÊNCIA.
IUSTIFICÁTIVAS ACEITAS ÁPOS A ABERTURA DÁS
PROPOSTAS. LNFORMAÇÃO QçIE DEVERIA CONSTÀR
DÁ PROPOSTA. ÁRT.43, PARAG. 30. DA LEI 8.666/13.
IMPOSSIBILIDÁDE, AGTR PROIIDO. l. A aceítoção de
jltstilic.ttirds.lds enprcsat licitanÍeo^ após a dbefluro das
propostds, criít t!ú1ú sitLlctÇão dc flexibilidade no n]ínifio
inusítadd, ilt clue Íol j uslifr cdlí\,|t, prerisla no ilen 5.5.2 do l:clild,
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Jirmcza e sincerídadc. 2. O i/í,43, patúg, 30, da Lei 8,666/93

faculto à Conissão, em q dq erÍ«se dt licilação, o pronoÇfto
de diligências paru esclnrecer ou cotfiplefiehlar a ihslt çtio lo
ptoccsso, wdafido, e lleta to, t ihclusiio posletiot tlc
documefito ou ihÍo fiaçlío que lewria cohslor origifiaÍiafiefite
da ptuposla, o que ocoÍleu in casu, 3, AGTR ptorido,
prejulictdo o rcgime íol. "
(^C 200505000221387, Desembargador f'cderal Napoleão Maia
F'ilho, TRF5 - Segunda Turma, 17/10/2005\

-ADMINISTR4T]VO. LICITÁÇ,íO. AASÊNCIÁ DE
ÁPRESENTÁÇÁO DE PLANILHÁ DISCRIMINADÁ DE
CUSTOS, DESCL/14PRIMENTO DE EXIGÊN(11 DO
E DITA L. DESC L/1 SSI FICÁÇiO. I M POSSI B I L I DA DÁ E D E
JUNTADA POSTER|OR DE DOCUMENTO. PRECLUgíO
CONSUMATIVÁ.
t...1
3, O núntento adequatlopara que o agürvanle apÍcsehlc o cuslo
de c«da ilet exigído o edilal, bem como para lemon!írur Í
incitlôficid ld hipólcse prcpisÍd na partu rt al do pa ig. 3" do
«íÍ. 43 lq Lei 8,666/93, i o íla oprcsentução da pnposlo, dc
modo que, allrdpqssada essd Íttsc, tld-se a chorrnda preclltsão
cons fiiliw, fiiio hawfialo fiais como lhe per,fiilir t
apretehlação tlc quila!üer aloctuhefilo. "
(Tipo Recurso: Agravo de Instrumcnto. Númcro do Rccu|so;
2005.05.00.006438-5. Tribunalr Tr;bunal Regional Fedcrâl - 5u

Região, Data do Julgamento: 05/JUL/2005. Relator: Napoleão
Nunes Maia filho)

Outros Tribunais Pátrios conobomm corr esse posicionamcnto:

dc|eria coilsÍar da própria proposta, coulo requisiÍo de s a

"DIRE|TO ÁDMIN]STMTIVO. APELAÇÃO CÍVLL,
WADÁDI) DE \EúI PJ4N\'Á, LI('IT/1Ç,íU, NULIII/.IDL,
]NOCORRENCIÁ. JLI|,{TÁDA P OSTENOR DE DOC UMENTO,
óBICE t EGAL. coNCLUSÃ) Do pRocEDrMENT1. qLRDA

SUPERÍ/ENIENTE DO TNTERESSE DE ÁGIR.

t. l
NÁO HA ?UE SE FALAR EM NULIDÁDE DO
PROCEDIMENTO LICITÀTORIO EM FACE DA
EXCLUS,,íO DE L]CITÁNTE POR TER APRESENTADO
DOCUMENTAÇÃO IRREGUIÁR, EIS qUE COMPETEAOS
LICITA\TES AGIR COM ZELO NÁ YERITICAÇÃO DA
R Í-G U LA R I D 1 DÍ. DA DOC UM E NTÁÇÃO A PR ESE NTÁ DÁ,
C,UJÁ ÁPRESENTÁÇÃO Á POSTERIORI ENCONTRA
OBICE NO ÁRT. 43, § 3" DA LEI N" 8.666/93."
(TJDF - Apclação Cível: ÀPL 66354720088070001 DP 0006635-
47.2008.807.0001 Relato(a): MARIO-ZAM BELMIRo.
Julgânrenlo: 02/0912009. Orgão Julgador 3o Tunna Cívcl.
Publioação: 19/10/2009, DJ-c Pág. 139)
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"llDMrNlSTRATrVO. REMESSÁ NtCtSStírut. ÁÇÃO
Á^t LÁ7üNA DE 4lo ADV|NISTMtlVO Llt tl,1\iO
PUBLlCÁ, PROCESSO DE HABrLrrÁÇ,io.
DOCUMENTÁÇÃO EXIGIDA No EDITAL NÃo
ÁPRESENTADÁ POR QUALQUER DOS LICITANTES,
rNÁBrLrrÁÇ.ío DD ApENAS uM Dos coNcoRRENTLS.
IMposstBtLtDADE DE co\vqLtDAçÃo DE
DocuvE\Tos ESSEictAS poR yt,t ot otLtcÊtct,ts
EMPRLENDIDÁS PELÁ coMISSÀo DE LICITÁÇÀq.
DOCt ttÍENTOS QUE SE VOSTRAVÁM tNOtSpt^SiyetS
No voMENTo DE suA APRESE\TAÇ io.
IR R E G A LA R I DÁ D E I/E R I FICA DA, ÁTO Á DMINIST MTl VO

luE ,1UlORllOU 4 HABtLtT4\]o DAS LMPRT:S t.\
CONCORRLNTLS FUI.CKIDO EM ERRO DE FITO,
t ojvÁLtDA\'Àü tvrusstBtLtt,lD4. óstct tec.qt.
ÁRTIGO 43 D-tl LEI N." 8.666/93. AFRONTÁ ÁOS
PRINCÍPrcS DÁ LEGÁLIDADE E MOR,4L]DÁDE.
tNvALtDAçÃo Do ATo euE sE tMpÕE. REMESS,I
NECESSÁRIA CONHECIDA E DESPROVIDA, "
(Tribunal dc Justiça do Estado do Rio Crande do Norte. Remessa

Oflcial N". 2005.0048,18-3. Data do Julgamento: 30/MÀR/2006.
Relator: Expedito Ferreira)

No mesmo sentido é ajurisprudência pacifica do TCU:

"Nõo cabe a fuabíliÍaÇão de liciÍdnÍe em razão de dusêncio de
iníornações (l e possdnt ser supridas por meio de diligência,

fAcuhada pelo ort. 13, § 3', da Lei 8.666/93, desle qua não
rcsullc insetçilo le doci phlo ttoto Í,u dÍrofila à iso onli( e lre
os pnrlicipa les. "
(TCU, Àcórdão 2873/2014 Plcnário, Rclatori Augusto
Sherman)

"A inohililação de licilante em úrhde da ausência de
iníorndções que possonl ser suptidÍls por neio de diligêncio, .le
que não resulle ínserção de iocumefiío ovo ou alionío à
isonomia e Íre os p{t icilra Íes, cordcleriza inobservâ cia à
jurisprudêttcia {lo TCU. "
(TCU, Acórdão 918/2014 - Plenário, Relator: Aroldo Cedraz)

"É cabível d ptotkoÇão de diligêncid pela comissão o
dübrídode supcrior, en qualquer ío* do licilação, pa|a
esclarccer ou conplenlcnko a instruçlio do prucesso lícikíótio,
vedada a i clustio posÍerior de docunento ou iníor ração que
íleveria consliÍ oÍigi dri me te ala proposía."
(1CU, Acórdâo 4827/2009 - Scgunda Câmara)
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"É vedarla à Adninislrução a tceilação tle irtÍomtações nào
escritas ou que dcvcriam conslar dos documeníos e proposlats
cofio elcfienlo lejilglfiehío di licilação. "
(TCU, Decisão n".635, Plenário, Rel. Min. Paulo Aflonso
Ivlartins de Oliveira, DOU de 23.10.1996)

Assim scndo, inegável o fato de que deve ser reformâdâ { dccisào
administrativa quc classificou â ECOMIX no presente ceftâme, umâ vcz que esta

desobedeceu GR{VEMBNTE às dctcrminaçõcs contidâs no âto convocâtório,
aprcscntando propostâ em dissonância com o ilstrumenlo convocatório.

2.2 - DOS LAPSOS EM ÀTESTÀDO DE OUALIFICACÃO TÉCNICÂ .
NECESSIDAD[, DE DILICENCIAS

Não obstante todo o acima cxposto, é imprescindível expor quc não rcstam
esgotadas as iocorÍeções da ECOI\,IIX no apresenlado na disputa. B quc, cm sede de

Qualificação Tócnicâ. o Atestado apresentado pcla rccorida tâmbéln se encontlâ replek)
dc iacgularidôdes.

Prosscguindo nessa llnha de raciocínio, vejamos o demandado no item 11.áJ do
Edital no que se refere ao ateste supramencionado:

It rtJ-gt 
'11111' ";u 

tú ih A
11.6.3.1. Apre:rantação de Álesktdo(s) enilido(s) por pe,tso.t(s)

jutídica(s) de dücib público ou príturdo, en none do licitonle,
que comptove qtrc o licikt le eslejo preslahalo ou lehha pfeslilo
eÍicienlenpnte serviços cafipalíwis efi caraclerísticas, prazos c
condíções com os ser\)iços objetos dd prc.rente licítaçõo.

Ilrstre Pregoeira, com o devido respeito, não é cabível ou razoávcl aceitâr o

apresentado pela ECOMIX diante do teor comprobatório almejado pelo instrumcnlo
convocatório. E que, conlorme restará pormenorizado a seguir, o Atestado aprcscntado
pcla recorrida está destituido de rluitos dos requisitos e elementos quc poderiom
solidiÍicar scu fito dc comprovação.

Dctalhadamcntc, no Atcstâdo cncontm-se o Número de Identificâçâo da
l elâção cont'ratuâl rcfcrentc, @
locnlizàção csDccificâ dr cxecucão dos sc11iÇos e scm Notâ Fisrâl âcomDanhantc.

E inegáve1 que os componentes
extrenlamente importantes para o poder
documentação demandada.

É que, uão bastasse a ausência dâ Anotação de Resporrsabilidade Técnica, que

podcria comprovar a natu|eza dc compatilrilidade e qualidade alcgadas e devidarnentc
cxigidas cm Edital, os outros clcmentos ausentes atestariam acerca dâ ocorrônciâ dâ
própriâ cxêcução de scrviços suscitâdâ o âlcg4da, dc modo que snâ âusênciâ implica
na impossibilidade dc sc comprovâr a cfetivâ r cxecução dos serviços.

supratlanscritos são, além dc nlúlliplos,
de ateste objetivado com o advcnto da
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Áté Dorquc. scnl fâzer referêIlcia x quaisquer rclações contraÍuais, destituído
de Notâ Fiscal ou trlé de €sDecificação (lo local dc cxcc(ção. o Atcstàdo cm tâblâdo
tornà-se documcnto mer'âmente declaratório. sem qualquer comDrovâçiio dâ
veracidade do (lisposto.

Ou seja, é límpido que o 
^testado 

apresentado pela ECOMIX no sentido de
atcndcr o itcm 17.ó.J do Edital não suprc sob hipótesc alguma o tcor comprobatório
explicitado no instrumenio convocatório.

Dcssâ lormà, haja vista a ausênciâ de elementos presentes no at€stado para
comprovar sc os scrviços declarados de Íato loram executados, faz-se fundâmentâl
a rcalização de diligênciâs J)âra quc seiâm aDresent'àdos os documentos
conrDlcmcntàrcs neccssários e suÍicicntes Dara demonstrar o conteúdo âtcstâdo. nos
tcrmos do ârtieo,Í3. §3" dâ Lei 8,666/93, o itcm 31.3 do cditâl:

LEI8.6ó6/93
Áfl. 13. A liciktção scrá processado ejxlgada conl obser\,üniia
dos sc guintc s proce dine ntos.'
(...)

§ 3'LJ\cultdcla à Comisstio ou duloriLlode s1ryerior, cn q .llquer
íasc dd licilação, a fomoçõo cle tlilígônch destindda o
esclarecer ou a complcmenlar d ínsttução do ptocesso, vcdada a
ificlürão postcrior de doctonenb ou inforfilaÇão q e det,ctict
co star origüloria,qenle do propost(t,

DDITAI,
31.3 - O Prcgoeirc 01t à Autoridílde Superior,.facultalivamcnte,
poderci em qualquar ./àse clo julgofienlo ptufio|er diligincia
destinada u csclatecer ou cotfipleneníar d ínsÍruÇão do processo
e u aJtriçtio do oJertado, bam co»n solicitu a elaboraçãa de
pareceres lécnicos destinados díltndamentat os decísõcs.

Àssim, deve ser requerido que â recorridÂ âpresente a ÁRT do serviço
prestàdoj bcm como notâ fiscâl cmitidâ à époc.r d.r execução, rlém de quaisquer
outros documentos comprobàtórios da v€racidade das inlormações constântcs no
documcnto :rpÍcscntado,

Dcssà formâ. câso lr emDresâ recorridà falhe ern iunt,rr tal documcntàcão
comDlemcntàr. é cvidcntc a nccessidadc dc suâ iÍâbililâção im€diâtâ. pois o âtestâdo
âDrcscntado não Dodc ser Dresumido vcrdâdciro. s€m todâs as informações
nrcncionâdàs.

Por fim, também é imporlante destacar que não obslante as documcntaçõcs
imbuídas dc incoerências cm scu próprio contexto, a realização de COMPARAI lVO
entl'e diversas documentações da recorrida talnbém Ievanta incongruências.

Isso se dá enr virtude de, ao ânalisar o Bâlaço Pâtrimonial (qualificcçào
econôrnico-flnanceira) e o Contrato Social (Llabilitação Jurídica) aprcsentâdos, c
perceptivel quc Íàram apresentados 2 (dois) cndereços dilerenles, supostamente
coüespondentes à mesma ECOMlx. Senão Vejamos:
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]]COA4]X EMPIILND|MENTOS E SERVIÇOS LTDA PR]MEIRO
ADITIVO ÁO CONTMTO DÁ SOC]ED,IDE UNIPESSO,IL
LTDÁ

t.l
ECOMIX EMPREENDIMENTL)S E SERVIÇOS LTDÁ, enprek)
cotn sede e Íolo jürídico em Indepenüncio/CD, a Rua loão
Calvalho, n", 300, Sali 904, Áldeola, Fo aleZo/CE, CEP:
60.110- 140, iilscila no CNPJ nob o t1'. 35.142.735/00A 1-31.

tst1LÁ NÇO PA TRI lvIO NIAI-
Rto José Fetreir dc Melo, i" 551 - Siio Vice te I-MNCISCO
vALDr SOÁRES JUNIOR EIRELI CNPJ (MF) 3 5. 1.12.7 3 5/000 t -
3,1 NIRE: 2360019103-.1 hdependência (Ce), 3 I de dezenbro cle

2020. Indepcndê cia, Cearó, CEP: 63.610 - 000 E tnait:

íNj lt n i o Pl (@gmú i l. c o hl

r\qui, mais uma vez, a recorrida aprescnta docnmentação de habilitação em
completa desconformidade, não só com o instrumento convocatório, mâs com o restante
de sua própria docLrmentação.

Acerca da dissonância específicâ cm aDreço. instâ mencionâr que pelo menos
um dos cnder€cos disposlos scqucr cotrcsDondem âo rcal cndereço da cmnresâ,
invalidando o documcnto como um lodo.

Ou seja, obrigatoriamenle a IICOMIX dcixa de culnplir o itern 11.ál ou o itenr
/1.6.2 do Editalem tâLrlado.

Doutâ Pregoeira, sopesândo a totàlidâde do aprescutâdo pela recorrida,
observâ-se que não há como concluil por sua devidl habilifação €/ou clâssilicâçio
no prcsente certàmc, umâ vcz quc hí umt quantidade considerável de
documentâçiics mcrcccdorâs de reproches ou destituídas de elementos relevantes ó

insânáv€1.

2.3. . DOS PRINCÍPIOS D,T VINCI]LA INST

Urgc acresccntar qug melcce relorma a decisão administrativa que dcclarou a

ECOMIX como venccdora do presente certame. uma vez que esta não obcdcccu a todâs
âs determinâçôes do rtto convocâtório c da legislação pátria plenâmente âplicável âo
caso, conforme foidemonstrado, momente em razão da rcdação do aú.3", copul, da Lei
n". 8.666/93, o qualpreconiza que deve serobservada ê legalidade c a vinculação dos alos
administlativos rcalizados no certame Às determinações do inshuúento convocatório,
senão vejamos:

"Art. 32 A licil.tção destina se d gardntb a obscrvância do
princípio con.rtíiucional da isonomia, a seleçõo da proposla naís
vontajosa para a adminislração e a promoçõo do
desent'oh'itfie io nacio ul suslctlttÁ,el e serd processada e
julgada em eslriÍ« co Í'ofitiútde coht os prihcípios btísicos dtt
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legalidade, da ímpessoalídade, da noralidade, da igualdade, da
publicidade, dd ptobirldÍlc adtüitlisttutiro, ala yi culação io
insbutue lo convocoíório, dojt gane lo objeíivo e dos que lhes
siio cotrclalos."

Coln efeito, tendo em vista quc a licitante não obedeceu aos critérios estabelecidos
no Edital, a decisão administrativa trazida à baila lere, ainda, o princípio do julgamento
obictivo, mÂlferindo, alóm do aú. 30, caput, os seguil]tes dispositivos da Lei n". 8.666/93:

",4rt. 11 Á ÁdminislruÇão não pode tlescutlplii, as norúlds e

condiçõet í1o editdl, ao qüdl se achít eJtilanleníe rinculdÍlú.
(...)

Art. 13. A Iicilação seni prccessada e julgÍlÍ*l conl obserr,ància
clo» seguintes procedime tos.'
(...)

V - julganenlo e classiJicttção das propostas ic acordo co 1 os
critérios de avaliação constante,e do ediÍal;
(...)

Att. 11. No.iulgamento das prcposÍas, a Co»lissão lerarLi cn
consideração os crilérias obje lifis deJinidos no edildlo conriÍe,
os quais üato alerefi co lroriar as orfiaÍ e PrikcíPios
esldbelecidos par c:ln Lci

§ I " E wdoda a utílização de qualquer elemanlo, critério 01! ídk»'
sigiloso, seí:rcÍo, súbjeti'o ou rcser|ddo que possd ditldd tlte
indiretamente elidir o princípio dd igltaldade e tre os licíÍanles.
()
Arl. 45. O itlgancnÍo dcts propostos )'ará objclivo, deveúcb a
Comíssão de licilaÇão ou o respon\á',el pelo contite realizci-lo
en conlbfinidúAe co os lipos de licildção, os ctilirios
prelidmenle esÍobelecidos no ato contlocalórío e de acordo cont
os íatorcs exclusfidfienle nele raferidos, de afieilú d
po.tsibilítar sud oferiÇdo pelos lícita]ltes e pekts órgõos de

t:onlrole."

À Administração não pode criar critério dc julgamento não inserido no
instrumcnto convocatório ou deixar de seguir os quc já cstão ali definidos, pois estaria
malferindo o principio dojulgamento objetivo, vez que o "edital não pode translerir parâ

a Comissão a dcflnição dos critérios de julgamentos; estcs dcvcm cstar previalrentc
explicitados no edital, sob pena de entlegar-se à subjetividade da Comissão ojulgalnento
das propostas" (PERBII{A JUNIOR, Jcssó forres. Comentários à lei das licitaçôes e

contrataçõcs da administração pública, 2007, p. 539).

Estipulados os critérios e exigências a scrom obcdccidos pelos licitantcs, â

Administração Pública dcveJhcs cstrita observânciâ, não sendo cabível evadir-se
dâs rcgrâs que elà própriâ dcterminou e às quàis âderiràm os licitantes, conforme
dcmonstra o Voto profcrido pelo Ministro Gilson Dipp no Mandado cle Segur-ança no.

I4ll/DF:
",,1 ptopósilo, opropridda é a citação do brocardo .iurídico que

diz "o editalé a lei do concurso". Nes,ee senlído. esíabelece-sc u

Nhlctlo enlrc a lÍlninislração e os candidttlo.e, já que o escopo

,aà
2,12
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prülcipal do ceflane é propicíor a toda colelíyiddde ig allodc
de condições ro ingrcs.to üo seryiço público. Pacttlc, -se, ossin,

ormo.\ prccxistenles entrc os dois s10eiíos do lelãção editalícía.
De um lado, a Adninislraçõo. De outro, os candidatos- Con isso,
é defeso a qualquer undídtúo yílldicor direito alusiro à cluebrd
dds condutas lineües, uniNefiai.g e ii parciais adotados no
ccftctne.
O rccorrcnlc ao se submeter ao conctrto concordou con u»
rcgras prcristos no Edital, niio podendo ctgoru se insurgi conttul
o reJbrida prerisão."
(STJr Tcrceira Seçào. MS n". 8.411/DF. DJ de 21,06.2004)

loda ajurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é nesse sentido, de quc a

Administração nâo pode desconsiderar o que loi estabclccido no cdital no momcnto de
julgamento das propostas, ern virtude do princípio da vinculâção, senão vejamos:

"}TDM]NISTMTIVO, PROCEDLMENTO L\C]TÀ|'ÓRK.),
PN\t iPlO D4 Vt\.rJt Át. it, ÁO I NtAt.. ,|aóRDÀO QUE
4FtRUÁ O L L.U.NML^IU Dl EXIj;LLCIA IELO
ClN D ]DÁTCI. REI4SÃO- SÚMULA 7 /ST,].
1. O ptilcípío da impcssoalíclade obsta que critétios subietivos
ou antí-ísonômicos inluan na escolha dos ctlldiddtos eiercenles
cla prcslaÇão le scrtiços ptiblíto;'.
2. Na sclrag alda do proccdímenlo liciÍatóriÍ,, exsurye o
pri cípio da eirtculaçdo, prcúslo no a ,4l,.luLei8.ó66/90,quc
íem como escopo walat à nlfii islflrção o descuhpritfienío dts
ttolmas cohtidis no cdilal. Sob csst ólictr, o píinc1)io ala

vinculaçiio sc tr«luz ha rcgra le qüe o i slrume lo
contocilótio faz leí c írc as pq es, devndo sct observulos os
letutus do ediíal alé o e cerÍaúrc Ío do cerlatn e.

3. Na hipótese, o Tribtmtl reconhecau íluc o edital não exigia a
dtienlicação ot1 line dor docu e bs rlu empre.ta. Re,rer ?ssa
oíirmdção, seria necessário cxamínar os rcgras contidos t1o

edilal, o que não é possíyel no lacutso e:ipacial, ante os óbíces
co tídos nas Stimulas 5 e 7 do STJ.
Recurso especíal não coühccido."
(REsp 1384133/RJ, liel. Ministro TIUMBERTO M^liTlNS,
SEGUNDA TURMÂ, j ulgado em 15/08/2013, DJc 26108/2013)

.'ÁDM]NISTITAT].VO. APROVAÇÃO DE CANDIDÁ\,1
DENTRO DO NUMERO DL VÁGAS PRLY]STAS |'M LDI'I'ÁI,
t1tvt70IiQUtDo E t FRTO À NO|4FAÇiO r À PoSsF \o
tÁRGO ltUA\Àu PLt Ut t,,tR. PREvts,iu EDtt,1Lk t,l DL
TOSSLBILIDADL DL IROYIMLAlO INIINORAO AÚMLRO
DE VÁGÁ5,
1. O condídato aprorado en concurso público denÍro das ragd\
preristas lem direilo líqúido c ceflo it omeaÇão. Precedenles.
2 No p,,ri|ar. ,a.!', a r,ltt,l ,,'n,lni,'ru a n, mrt4:t\ r
necessidade do seh,iço, .lisponibilidadc Jinanceira e

orçancntária e exislôncia de cargos vago.r, não vinculando ct



ldministt'ítção à oúcação de núntero determinddo í1e

candidalos.
3. Dessa Íotn a, alew lrernlecet o estqheleciú) no instume lo
cotlvocalóúo, eÍ, Íle çlio ios ptihcípios ala tinculoçiio ao edilal
e di discticiut|ticdade dt A(lntinistração Pública.
1. Reculso olalhário não prorido."
(RMS 37.219lSP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SECUI]DA
TIJRÀ4A,.julgado ern 09/04/2013, DJc 15104/2013)

Nestc diapasão, cumple que seja dadô provilnento êo presente pleito, a fin de quc
seja a empresa ECOMIX inabilitada e/ou desclassificada da Iicitação em tela, em virtude
de claÍo descumprimerlto ao cditalc ancxos, cspccialmcntc no quc tangc ao aprcscntado
a litulo de documentações de qualificaçâo 1écnicc, além da Proposta de Prcços, confoflne
sobcjamente demonstrado.

3. T'O PF],DIDO

Diante de tudo o quc rcstoll acima cxposto, a rccorrcDtc Ioga a Vossa Senhoria
que seja dado pÍovimento aos argumentos socrguidos na presente peça, de modo a
reformâr â decisão que dcchrou â ECOMIX vcnccdorà do Pfcgão Elctrônico n'
11.008/2021 do Município dc Aracati, dando-se regular prosseguimento ao
procedimento licitetório sem a peíicipâção desta-

Ncstcs tennos,
Pede deferimento.

Caucaia,08 dc dezembro dc 2021.
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